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ESTADO DO MARANHÃO
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Gabinete da Deputada Edna Silva
– São Luís – Maranhão


PROJETO DE LEI Nº    /2024
“Dispõe sobre a prioridade no atendimento psicológico às crianças e adolescentes vítimas de violência, abuso ou exploração sexual na Rede Pública de Saúde do Estado do Maranhão, e dá outras providências”. 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE ESTADO DO MARANHÃO, nos termos da Constituição Estadual decreta e eu sanciono a seguinte lei:
 
Art. 1º Fica assegurada às crianças e aos adolescentes que, comprovadamente, tenham sido vítimas de violência, abuso ou exploração sexual, a prioridade no atendimento psicológico em toda a Rede Pública de Saúde do Estado do Maranhão.

Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se: 

I - Criança: pessoa com até 12 (doze) anos de idade incompletos; 

II - Adolescente: pessoa entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade. 

Art. 3º O atendimento psicológico prioritário referido no Art. 1º compreende: 

I - Atendimento imediato e contínuo, com início no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a denúncia ou identificação do caso; 

II - Realização de sessões terapêuticas individuais e/ou em grupo, conforme avaliação do profissional responsável; 

III - Acompanhamento psicológico prolongado, garantindo a assistência necessária até a completa recuperação emocional da vítima, a ser determinado pela equipe de saúde mental.

Art. 4º O atendimento psicológico será realizado por profissionais devidamente habilitados e especializados em psicologia infantil e adolescente, preferencialmente com experiência em casos de abuso e exploração sexual.

Art. 5º A Rede Pública de Saúde do Estado do Maranhão deverá assegurar a capacitação continuada dos profissionais envolvidos no atendimento psicológico das vítimas, promovendo cursos, seminários e treinamentos específicos.

Art. 6º A comprovação do abuso ou exploração sexual será feita mediante apresentação de boletim de ocorrência policial, laudo médico ou psicológico, ou por qualquer outro meio idôneo de prova.

Art. 7º Os serviços de saúde deverão garantir a confidencialidade e a privacidade das informações relacionadas às vítimas, respeitando os princípios éticos e legais vigentes.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação, definindo os procedimentos necessários para sua execução.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃ, EM 05 DE JUNHO DE 2024. 



EDNA SILVA
DEPUTADA ESTADUAL
PATRIOTA





JUSTIFICATIVA

Tenho a honra de encaminhar para apreciação e deliberação desta Augusta Casa Legislativa o incluso Projeto de que "Dispõe sobre a prioridade no atendimento psicológico às crianças e adolescentes vítimas de abuso e exploração sexual na Rede Pública de Saúde do Estado do Maranhão".
A presente proposição tem como objetivo assegurar que crianças e adolescentes que, comprovadamente, tenham sido vítimas de abuso e exploração sexual, recebam atendimento psicológico prioritário na Rede Pública de Saúde do Estado do Maranhão. Esta medida visa garantir a proteção, a recuperação emocional e a reintegração social das vítimas, proporcionando-lhes um suporte adequado e especializado para enfrentarem as consequências traumáticas de tais violências.
A prioridade no atendimento psicológico é uma necessidade premente, uma vez que as vítimas de abuso e exploração sexual sofrem danos profundos que afetam seu desenvolvimento físico, emocional e psicológico. A assistência rápida e contínua por profissionais especializados pode fazer a diferença na recuperação dessas crianças e adolescentes, promovendo seu bem-estar e seu desenvolvimento saudável.
O projeto de lei em questão estabelece procedimentos claros e objetivos para o atendimento psicológico, garantindo a imediata prestação do serviço, a capacitação dos profissionais envolvidos e a privacidade das vítimas. Além disso, define os meios de comprovação do abuso ou exploração sexual, assegurando a legitimidade do atendimento prioritário.
A relevância desta matéria é indiscutível, pois trata da proteção dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, segmento da população que merece nossa especial atenção e cuidado. O atendimento psicológico prioritário é uma forma concreta de o Estado cumprir seu papel de garantidor dos direitos humanos e de promover a justiça social.
[bookmark: _Hlk143033894]Diante do exposto, conto com o apoio dos ilustres parlamentares para a aprovação deste importante projeto de lei, que representa um avanço significativo na proteção e no cuidado das vítimas de abuso e exploração sexual em nosso Estado.
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